
PARECER JURÍDICO PRÉVIO
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0016, DE 14 DE JUNHO DE 2023, DE AUTORIA DA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL, QUE REVISA OS SALÁRIOS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO.


Trata o projeto de lei da revisão geral anual dos servidores do Poder Legislativo, conforme dispõe o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, o qual assegura a revisão anual da remuneração dos servidores públicos, sem distinção de índices.

Art. 37, inciso X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;

O presente projeto visa revisar em 10 %, a título de reposição salarial, todas as referências do quadro efetivo constantes da tabela de vencimentos – Anexos VII e IX da Lei Complementar nº 913/2011 e posteriores alterações, que passam a vigorar conforme o Anexo integrante desta Lei, com efeitos a partir de 1º de maio de 2023.

Referido projeto encontra respaldo no artigo 84, parágrafo 4º da Lei Orgânica:

Art. 84 § 4º A remuneração dos servidores públicos municipais será fixada ou alterada por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices, conforme o disposto no art. 37, X, da Constituição Federal.


O Projeto de Lei Complementar em análise obedece o disposto no inciso X do artigo 37 da Constituição que garante revisão geral anual a todos os servidores públicos, diante do fato de a revisão de remuneração e de subsídios constituir imperativo constitucional, ser ampla, periódica (anual), compulsória, igual e em dada ocasião (na mesma data) para todos os servidores públicos (de forma absolutamente paritária, portanto), tendo por finalidade a recomposição da perda de poder aquisitivo, em decorrência da diminuição do poder aquisitivo da moeda.

A revisão geral anual está estritamente vinculada à existência de real inflação, assim, diante de índice inflacionário negativo descabe a revisão a qual tem por finalidade precípua a recomposição do poder aquisitivo.

Instruem o projeto de lei os relatórios de impacto orçamentário, para estar em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal.
Tal Projeto de Lei Complementar é de competência privativa da Mesa da Câmara Municipal, nos exatos termos do disposto no artigo 12, IV, letra “b” do Regimento Interno desta Casa de Leis.
O quórum para deliberação pelo Plenário é o de maioria absoluta conforme estabelece o artigo 40, II, “d”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Finanças e Orçamento.


É importante destacar que se trata de um parecer jurídico prévio, sem uma profunda análise, para efeitos de encaminhamento às Comissões pertinentes a fim de trabalharem ao mesmo tempo, diante da urgência na aprovação da matéria. 

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não parece, numa análise rápida e superficial, padecer de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelas Comissões pertinentes, voltando essa Procuradoria a dar seu parecer final até a votação da propositura.
Botucatu, 15 de junho de 2023.

Paulo Antonio Coradi Filho

Procurador Jurídico
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